
RECOMENDAÇÃO

                

Ementa: Contratação de empresas de segurança privada para atuação nos

eventos municipais sem autorização da Polícia Federal.

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE PERNAMBUCO, por sua Promotora de

Justiça, com atribuição na Promoção e Defesa do Patrimônio Público d Direito do

Consumidor, no uso de suas atribuições constitucionais e legais, notadamente nos

termos dos arts. 127 e 129, inciso III, da Constituição Federal; art. 27, parágrafo único,

inciso IV, da Lei n. 8.625, de 12 de fevereiro de 1993, e; art. 5o, parágrafo único, inciso

IV, da Lei Complementar n. 12, de 27 de dezembro de 1994, com suas posteriores

alterações e demais dispositivos legais pertinentes à defesa do patrimônio;

CONSIDERANDO que confere ao Ministério Público a defesa da ordem jurídica,

do regime democrático e dos interesses sociais e individuais indisponíveis, bem como a

proteção do patrimônio público e social e de outros interesses difusos e coletivos, na

forma do art. 127, caput, e art. 129, inciso III, da Constituição da República e o art. 5º,

inciso I, da Lei Complementar nº 75/1993;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de qualquer dos

Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, nos

termos do art. 37, caput, da Constituição Federal;

CONSIDERANDO que, conforme dispõe o art. 1º da Resolução n. 164/2017 do

CNMP: “A recomendação é instrumento de atuação extrajudicial do Ministério Público
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por intermédio do qual este expõe, em ato formal, razões fáticas e jurídicas sobre

determinada questão, com o objetivo de persuadir o destinatário a praticar ou deixar

de praticar determinados atos em benefício da melhoria dos serviços públicos e de

relevância pública ou do respeito aos interesses, direitos e bens defendidos pela

instituição, atuando, assim, como instrumento de prevenção de responsabilidades ou

correção de condutas”;

CONSIDERANDO o Ofício nº 40/2024/DELESP/DREX/SR/PF/PE, de lavra do

Excelentíssimo Senhor Doutor Alessandro Rodrigues Batista, Delegado da Polícia

Federal, que trata da contratação de empresa de segurança privada clandestina por

órgãos públicos em eventos sociais;

CONSIDERANDO ainda que, segundo o mencionado ofício, em âmbito nacional

tem havido diversos incidentes envolvendo segurança privada clandestina, que

acarretaram eventos de alta gravidade, como racismo estrutural, desrespeito aos

direitos da criança e do adolescente, violência, tortura, sobretudo quanto à população

negra e parda, e até evento morte;

CONSIDERANDO que cabe aos agentes públicos responsáveis pela gestão de

recursos públicos não apenas a obediência aos princípios constitucionais, como

também a abstenção da prática de quaisquer dos atos considerados como ímprobos e

exemplificados na Lei Federal nº 8.429/92, sob pena de serem tomadas as medidas

judiciais extrajudiciais tendentes à responsabilização;

CONSIDERANDO que o art. 5º, inciso XXXIII, da CF/1988, prevê que todos têm

direito de receber dos órgãos públicos informações de seu interesse particular, ou de
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interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da lei, sob pena de

responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindível à segurança da

sociedade e do Estado;

CONSIDERANDO que a Administração Pública tem a obrigação de aplicar a Lei,

sendo vedado ao Administrador Público agir contra legem ou praeter legem, estando

seus atos sujeitos à nulidade quando eivados do vício de ilegalidade, sujeitando-se o

mesmo à responsabilização civil, penal e administrativa;

CONSIDERANDO que os atos dos agentes públicos são passíveis de controle

externo, visando à preservação dos limites da legalidade e moralidade administrativa,

tendo por objetivo o interesse público;

CONSIDERANDO, por fim, que cabe ao Ministério Público expedir

Recomendações para que os Poderes Públicos promovam as medidas necessárias à

garantia e ao respeito à Constituição da República e às normas infraconstitucionais,

consoante prevê o art. 5º, parágrafo único, inciso IV, da Lei Complementar nº 12/1994 e

do art. 27, parágrafo único, inciso IV, da Lei nº 8.625/1993;

RESOLVE:

INSTAURAR o presente PROCEDIMENTO ADMINISTRATIVO com o objetivo

específico de realizar o acompanhamento e a fiscalização na contratação de empresas

de segurança privada pela edilidade para atuação nos eventos municipais,

RECOMENDANDO, desde logo, ao EXCELENTÍSSIMO SENHOR PREFEITO DO

MUNICÍPIO DE SÃO LOURENÇO DA MATA que:
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I. Apenas contrate empresas que possuam autorização formal da Polícia Federal

para realizar a segurança em eventos eventos sociais, eventos carnavalescos, festas

juninas e demais festas promovidas pelo Município;

II. Inclua em todos os próximos editais de processos licitatórios destinados à

contratação de empresa de segurança a seguinte exigência: Apresentação de

documentos que comprovem que a segurança do evento social, show, eventos

carnavalescos, festas juninas e de estabelecimento congênere será feita por empresa

especializada ou serviço orgânico de segurança, devidamente autorizados a funcionar

pela Polícia Federal e em situação regular perante esta, independentemente de se tratar

de vigilância armada ou desarmada;

1. A presente Recomendação dá ciência e constitui em mora os destinatários

quanto às providências solicitadas e poderá implicar a adoção de todas as medidas

administrativas e judiciais cabíveis, necessárias à sua implementação por este Órgão

Ministerial;

2. A consulta acerca da regularidade de uma empresa de segurança privada

junto à Polícia Federal pode ser realizada no link: https://servicos.pf.gov.br

/pgdwebcertificado/public/pages/empresa/ consultarSituacaoEmpresa.jsf.

3. ADVERTÊNCIA:

ADVIRTO a todos os destinatários que, além do caráter informativo para orientar

e corrigir condutas, esta recomendação é instrumento para explicitar o dolo, de modo a

possibilitar a punição no âmbito criminal e de improbidade administrativa, em caso de

descumprimento (STJ. AgInt no REsp. 1618478, j. 08/06/17; TJPE – Apelação 427690-

60000033-21.2008.8.17.0370, j. 18/10/16). Outrossim, urge salientar que o não
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atendimento à presente Recomendação poderá implicar a adoção de medidas

necessárias à sua implementação por este Órgão Ministerial.

DELIBERAÇÕES FINAIS:

Por fim, determino à Secretaria desta Promotoria de Justiça que remeta cópia

desta portaria, por meio eletrônico:

a) Ao Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de São Lourenço da Mata,

para conhecimento e cumprimento, devendo, inclusive, informar, no prazo de 15

(quinze) dias, a este Parquet acerca do acatamento da determinação aqui contida, bem

como se existe licitação em curso para contratação de equipe de segurança para os

eventos futuros a serem promovidos pelo município;

b) Ao Conselho Superior do Ministério Público e ao CAO Patrimônio Público,

para conhecimento e registro, e à Subprocuradoria em Assuntos Administrativos do

Ministério Público, para fins de publicação no Diário Oficial eletrônico do MPPE;

c) À Delegacia da Polícia Federal, para fins de conhecimento e registro;

d) Decorrido o prazo estabelecido nesta Recomendação, com ou sem resposta,

certifique-se, com subsequente conclusão dos autos para nova deliberação.

Cumpra-se. Registre-se. Publique-se.

São Lourenço da Mata, 01de agosto de 2024.

.Danielle Ribeiro Dantas de Carvalho Clementino
1º Promotor de Justiça Cível de São Lourenço da Mata
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